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Noções Constitucionais 

de Direito Eleitoral 
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Noções introdutórias 

01. Conceito:  

O Direito Eleitoral é um ramo do Direito Público que estuda a 

cidadania, o processo eleitoral, os crimes eleitorais e temas relacionados 

ao pleno exercício da democracia indireta. 

02. Competência Legislativa: 

 Apenas a União pode legislar sobre direito eleitoral (Constituição 

Federal, artigo 22), sendo vedado para tanto usar medida provisória 

(Constituição Federal, artigo 62). 

03. Noções constitucionais básicas: 

a) artigo 1º: “cidadania” 

 Trata-se da aptidão para o exercício dos Direitos Políticos, por meio 

dela são adquiridas as capacidades eleitorais ativa e passiva. 

b) artigo 1º: “pluralismo político” 

 Respeito absoluto a qualquer dogma político. 

c) artigo 1º: democracia representativa ou indireta: 

 A gestão do Estado é feita por mandatários políticos. 

d) Democracia semi-indireta ou semi-representativa:  

 A Constituição possui mecanismos que atribuem ao povo condições 

de interferir nos destinos do país e outros tantos que reservam aos 

delegatários do povo a possibilidade de traçar opções políticas. 

e) artigo 14, “caput”: 

 Soberania popular dá-se pelo sufrágio universal e pelo voto.  

 Sufrágio é o direito de votar e ser votado. 

 Voto é o ato material que concretiza o sufrágio. 
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 Escrutínio é a forma pela qual se dá o exercício do voto, que pode 

ser público ou secreto. 

f) sufrágio universal: 

 As restrições ao exercício do voto devem ser pautadas na 

racionalidade e não na discriminação. 

g) voto: 

- direto: não possui intermediário. A exceção está no caso de vacância dos 

cargos de Presidente e Vice-Presidente da República nos dois últimos anos 

de mandato. 

- secreto: é um direito e um dever do eleitor. 

- periódico: os mandatos não podem ser demasiadamente longos. Findo o 

lapso temporal legalmente reservado ao cargo, nova disputa eletiva será 

firmada entre os interessados que preencham os requisitos para o posto 

eletivo. 

04. Instrumentos da democracia direta: 

a) plebiscito: consulta popular que precede ato legislativo ou 

administrativo. 

b) referendo: consulta popular posterior ao ato legislativo ou 

administrativo. 

c) projetos de iniciativa popular. 

- na órbita federal: exigem anuência expressa de 1% do eleitorado 

nacional, distribuído por ao menos 5 Estados com não menos de 0,3% dos 

eleitores de cada um deles. 

- na órbita municipal: exigem anuência expressa de 5% do eleitorado local. 

- na órbita estadual: seus termos são regulamentados na Constituição 

Estadual, devendo-se ressaltar que se trata de norma de repetição 

obrigatória quanto a sua existência, sendo certo que o percentual de 

cidadãos exigidos deve ser estabelecido pelo legislador estadual com 

ampla liberdade. No Amapá o tema é disciplinado pelo artigo 110 da 
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Constituição Estadual, que exige projeto subscrito por um por cento do 

eleitorado amapaense, distribuído por ao menos cinco municípios, com 

um mínimo de dois por cento dos eleitores de cada um deles. 

O alistamento eleitoral e o voto 

Regrados nos termos do artigo 14 da Constituição. 

 São exemplos de sanções ao descumprimento do dever de votar 

para aqueles que são obrigados a tanto: 

01) Pagamento de multa; 

02) Vedação à obtenção de passaporte; 

03) Vedação à obtenção de R.G.; 

04) Suspensão da remuneração de servidor; 

05) Vedação à obtenção de cargo público. 

 

Os doentes, ausentes da zona eleitoral, servidores públicos em 

atividade em local distinto de sua zona estão dispensados do dever de 

votar. 

Os conscritos alistados não têm anulado seu alistamento, mas ficam 

suspensos os efeitos de mencionada inscrição. 

 

Condições positivas de elegibilidade 

01) Nacionalidade brasileira; 

02) Pleno exercício dos direitos políticos; 

03) Alistamento eleitoral: 

 Consiste no ato de inscrição e qualificação do cidadão perante a 

Justiça Eleitoral. 

 O analfabeto que deixar tal condição deverá se alistar, porém, caso 

não o faça, não necessitará pagar multa para regularizar sua situação, 

conforme esclarece a jurisprudência. 
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 O naturalizado tem um ano para se alistar. 

 Para evitar fraudes o TSE pode pedir uma recontagem de eleitores 

(artigo 92, Lei 9504/97). 

 A fiscalização eleitoral é feita pelo juiz, pelo Ministério Público e 

pelos partidos políticos. A impugnação do alistamento, caso acatada pelo 

juiz, pode ser desafiada por recurso ao Tribunal Regional Eleitoral no prazo 

de 3 dias. 

 O cancelamento do alistamento dá-se nos seguintes casos: 

a) falecimento do eleitor; 

b) mais de uma inscrição concomitante; 

c) perda dos direitos políticos; 

d) deixar de votar, no modo injustificado, em três eleições (lembrando-se 

que nessa contagem são tomados em separado cada turno, cada 

referendo, cada plebiscito, cada um deles é considerado uma eleição 

distinta).  

04) Domicílio eleitoral na circunscrição 

  

05) Filiação partidária: 

 No Brasil, desde 1946, estão proibidas as candidaturas avulsas. 

 Em regra, a filiação deve ocorrer até, no máximo, um ano antes das 

eleições. 

 Exceção a tal regra é o caso dos juízes, membros do Ministério 

Público e membros de Tribunais de Contas, que poderão edificar a filiação 

até 06 meses antes da eleição. 

 Para os militares também há regra especial, visto que só necessitam 

de aprovação de seu nome na convenção partidária e não de filiação. Tal 

regra excepcional, por óbvio, só é aplicável aos membros da ativa. 
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 A dupla filiação tem por conseqüência o cancelamento de ambas 

(nos termos da Lei 9096 e da súmula 14 do TSE). 

06) Idade mínima: 

 Tal idade é analisada na data da posse e não na do registro da 

candidatura (artigo 11, parágrafo 2º da Lei 9504/97). 

 No Brasil, as idades mínimas para cargos eletivos são: 

- 35 anos: Presidente, Vice-Presidente e Senador; 

- 30 anos: Governador e Vice-Governador de Estado ou do Distrito 

Federal; 

- 21 anos: Deputado Federal, Deputado Estadual, Deputado Distrital, 

Prefeito, Vice-Prefeito e juiz de paz; 

- 18 anos: Vereador. 

Inelegibilidades 

01) Conceito:  

São restrições constitucionais ou legais à disputa de um cargo 

eletivo. 

02) Modalidades:  

a) Absolutas: para todo e qualquer cargo, exemplo: ser analfabeto. 

b) Relativas: aplicáveis para um ou alguns cargos, exemplo: parentesco 

com o chefe do Executivo, que não gera inelegibilidade em outras 

circunscrições. 

03) Aspectos relevantes do artigo 14 da Constituição: 

a) Analfabeto: pode votar desde 1985, mas não pode disputar cargo 

eletivo. 

Para o TSE basta que o candidato se declare alfabetizado, mas é 

possível ao juiz eleitoral ou ao TRE requerer outras provas como 
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certificados de educação formal. Contudo, não são admissíveis provas 

oriundas de atividade constrangedora. 

Segundo a súmula número 15 do TSE, o simples fato de já ter exercido 

um cargo eletivo anteriormente não faz prova de que o indivíduo seja 

alfabetizado. 

b) Artigo 14, § 5º - Reeleição a cargo do Poder Executivo: 

É impossível mais de uma eleição sucessiva. 

Em se tratando de vices, caso a sucessão/substituição dê-se no 

semestre anterior ao pleito, os sucessores, substitutos e seus parentes 

ficarão inelegíveis para cargo diverso do titular, haja vista a 

impossibilidade de cumprirem o prazo de afastamento, podendo 

concorrer, contudo, ao mesmo cargo de titular, por um único período 

subseqüente (LC número 64/90, artigo 1º, parágrafo 2º). 

c) Renúncia para concorrer a outro cargo: 

Os Chefes do Poder Executivo que desejem concorrer a outro cargo 

ficam obrigados a renunciar seus mandatos seis meses antes do pleito 

eleitoral. 

 Caso o objetivo seja concorrer à reeleição não é necessário 

renunciar. 

d) inelegibilidade reflexa:  

 Derivada de parentesco até o segundo grau com o chefe do Poder 

Executivo ou quem o haja substituído nos seis meses anteriores ao pleito. 

 Limita-se às circunscrição do mandato do parente. 

 A jurisprudência inclui companheiros e conviventes em união 

homoafetiva. 

 Adoção de fato também está incluída na regra restritiva. 

 O divórcio não tem validade, para fins eleitorais, durante o 

mandato. 

- Súmula 06 do TSE: 
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“É inelegível, para o cargo de prefeito, o cônjuge e os parentes indicados 
no § 7o do art. 14 da Constituição, do titular do mandato, ainda que este 
haja renunciado ao cargo há mais de seis meses do pleito.” 

Obs.: O Tribunal assentou que o Cônjuge e os parentes do chefe do 
Executivo são elegíveis para o mesmo cargo do titular, quando este for 
reelegível e tiver se afastado definitivamente até seis meses antes do 
pleito (Acórdão nº 19.442, de 21/08/2001, Resolução nº 20.931, de 
20/11/2001 e Acórdão nº 3043. de 27/11/2001).  

- SÚMULA VINCULANTE Nº 18 
 
A DISSOLUÇÃO DA SOCIEDADE OU DO VÍNCULO CONJUGAL, NO CURSO 
DO MANDATO, NÃO AFASTA A INELEGIBILIDADE PREVISTA NO § 7º DO 
ARTIGO 14 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
 

- Sumula Nº 12 do TSE:  

São inelegíveis, no município desmembrado, e ainda não instalado, 
o cônjuge e os parentes consangüíneos ou afins, até o segundo grau ou 
por adoção, do prefeito do município-mãe, ou de quem o tenha 
substituído, dentro dos seis meses anteriores ao pleito, salvo se já titular 
de mandato eletivo.  
 

  

Impugnação de mandato 
 
 Deve ser feita em até 15 dias a contar da diplomação e gera segredo 
de justiça. 
 

Direitos Políticos negativos:  
artigo 15 da Constituição 

 
  
 A Constituição brasileira veda a cassação de direitos políticos, mas 
viabiliza sua perda ou suspensão nas seguintes hipóteses:  
 

01) Cancelamento da naturalização por sentença transitada em julgado: 
 

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/listarJurisprudencia.asp?s1=18.NUME.%20E%20S.FLSV.&base=baseSumulasVinculantes
javascript:acao(%20false,%2011%20)
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Trata-se de hipótese de perda dos direitos políticos, já que a 
nacionalidade é condição “sine qua non” para sua manutenção 
(ressalvado o caso do português equiparado). 

Neste caso, a nacionalidade pode ser recuperada por anistia ou por 
meio de ação rescisória. 
 
02) Incapacidade civil absoluta: 
 

São absolutamente incapazes de exercer pessoalmente os atos da vida 
civil, conforme o artigo 3º do Código os menores de 16 (dezesseis) anos.   

 
03) Condenação criminal transitada em julgado, enquanto durarem seus 

efeitos: 
 

É causa de suspensão aplicável tanto diante de crimes quanto em 
relação a contravenções. 

As prisões cautelares não afetam os direitos políticos. 
A pena de multa não gera esse efeito quando ela é paga (visto que 

com isso a sanção queda cumprida). 
A sentença criminal não precisa fazer menção a este efeito, já que sua 

incidência é automática. 
Essa norma possui eficácia plena. 
É dispensável processo de reabilitação para a cessação da suspensão 

dos direitos políticos. 
O beneficiado com a suspensão condicional da pena (sursis) ainda 

estará cumprindo sanção, razão pela qual seus direitos permanecerão 
suspensos. 

Nos crimes de menor potencial ofensivo, havendo suspensão do 
processo ou acordo, não restarão atingidos os direitos políticos. 

Revisão criminal, por si só, não atinge a suspensão dos direitos 
políticos. Contudo, caso haja antecipação de tutela a suspensão será 
atingida. 
 
04) Recusa de cumprir obrigação a todos imposta ou prestação 

alternativa, nos termos do artigo 5º, VIII: 
 

Os casos de serviço militar obrigatório e contribuição com os trabalhos 
do tribunal do júri são exemplos de obrigação a todos imposta. 
 
05) Improbidade administrativa: 
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O trânsito em julgado desencadeia esse efeito pelos prazos ditados 
pela Lei 8429/92. 
 

A aplicação da lei eleitoral no tempo:  
artigo 16 da Constituição 

 
 A lei que alterar o processo eleitoral entrará em vigor na data de 
sua publicação, não se aplicando à eleição que ocorra até um ano da data 
de sua vigência. 
  
 O teor do artigo 16 é conhecido como “princípio da anualidade 
eleitoral” ou “princípio da anterioridade eleitoral”. 
 

Partidos Políticos 
 
Há na Constituição o princípio da liberdade de organização 

partidária (artigo 17, caput da Constituição Federal). 
O Estado não intervém nos partidos, cabendo ao estatuto destas 

pessoas jurídicas sua regulamentação.  
Estabelece o artigo 17, caput, da Constituição da Constituição que 

os partidos devem possuir caráter nacional. 
No parlamento os partidos atuam por bancada e não conforme 

desígnios individuais. 
 
01) O pluripartidarismo: 
 
 Opção que contrasta com o bipartidarismo, vivido durante a 
ditadura até 1979. 
 É vedada a legislação que restrinja a multiplicidade de partidos. Por 
tal razão, as cláusulas de barreira foram julgadas inconstitucionais. 
 
02) A verticalização de coligações: 
 
 Não é obrigatória no país, nos termos do artigo 17, parágrafo 1º da 
Constituição Federal.  
 
03) Personalidade jurídica: 
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 Os partidos são pessoas jurídicas de direito privado, ao contrário do 
que ocorria antes da Constituição de 1988. 
 Registrarão seus estatutos no TSE. 
 
04) Conceito de partido jurídico: 
 
- na visão da ciência política: é um agrupamento de pessoas, com 
ideologia semelhante, que buscam o poder de modo pacífico. 
 
- na visão jurídica: pessoa jurídica de direito privado tem por finalidade 
garantir a cidadania e os direitos fundamentais da pessoa humana. 
 
05) Criação: 
 
 Registro do estatuto e do programa no cartório de pessoas jurídicas 
do DF, posteriormente deverá ter o apoiamento de, ao menos, 0,5% do 
eleitorado nacional que escolheu os representantes no parlamento 
(contados apenas os votos válidos). 
 O percentual supra deve ser atingido com a distribuição dos 
apoiadores em pelo menos 1/3 dos Estados da Federação. 
 Feito isso, deverá ser realizado o registro no TSE. 

Tais sobras devem ser repassadas aos respectivos partidos políticos. 
 
06) Imunidade tributária: 
 

Os partidos políticos e suas fundações (que também possuem 
natureza jurídica de direito privado) possuem imunidade tributária quanto 
aos impostos sobre renda, patrimônio e serviços. 
 
07) Fidelidade partidária: 
 

É o respeito à ideologia do partido e às orientações legítimas 
realizadas por seus órgãos diretivos. 

Para a jurisprudência também denota infidelidade partidária a 
mudança de partido por um indivíduo após sua posse em cargo eletivo. 

Atualmente, entende-se que o mandato é do partido e não do 
indivíduo. 

Contudo, não haverá perda de mandato pela troca de partido quando 
para esta houver justa causa, considerando-se com tal: 
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a) incorporação ou fusão de partido; 
b) mudança substancial ou desvio reiterado do programa partidário; 
c) grave discriminação pessoal. 
 
 O tema é versado pela Resolução 22.610/07 do TSE. 
 
 Partido político pode pedir à Justiça Eleitoral a perda de mandato 
pela desfiliação sem justa causa. Os partidos possuem mera faculdade de 
assim agir. 
 
 Se em 30 dias o partido não proceder da forma supra, qualquer 
pessoa com interesse jurídico para tanto poderá fazê-lo ou o Ministério 
Público Eleitoral.  
 
 O TSE julgará casos de mandatos federais e os TRE`s casos locais 
(estaduais e municipais). 
 

Sistemas Eleitorais 
 
01) Majoritário: pode ser usado com um ou dois turnos. O Brasil adota os 
dois modelos, inexistindo segundo turno nas eleições para o Senado e nos 
municípios com menos de 20 mil eleitores. 
 
 Neste sistema elege-se o candidato mais votado, 
independentemente da performance do partido. 
 
02) proporcional: leva em conta a performance do candidato e a 
performance do partido. 
 
 Neste sistema, divide-se o número de votos válidos pelo número de 
vagas em disputa, o número atingido demonstrará a quantidade de votos 
necessários para uma vaga no parlamento. 
 Exemplo: se o partido “x” obtiver 30 mil votos e o coeficiente 
eleitoral for de 10 mil votos ele terá direito a três vagas, que serão 
destinadas aos seus candidatos com maior votação. 
 
03) distrital (ou distrital puro): divide-se uma base territorial pelo número 
de vagas e o número obtido será o de distritos. Cada distrito elegerá seu 
representante, que deverá ser domiciliado em tal local. 
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04) distrital misto: metade das vagas é provida pelo sistema proporcional 
e a outra metade pelo sistema distrital. 
 

Justiça Eleitoral 
 
01) Tratamento constitucional: 
 

A Justiça Eleitoral é disciplinada na Constituição Federal em seus 
artigos 118 a 121. 

 
02) Histórico da Justiça Eleitoral: 
 

Nasce em 1932 e, com a Constituição de 1934 a Justiça Eleitoral 
ganha previsão normativa com hierarquia constitucional. 

 
Em 1937 é extinta com o Estado Novo, aliás, de 1937 até 1945 

sequer existiram partidos políticos. 
 
03) Ramo na organização judiciária: 
 

No organograma do Poder Judiciário situa-se entre os ramos 
jurisdicionais da União, embora muitos de seus juízes sejam 
“emprestados” da justiça estadual. 
 
04) Competência eleitoral: 
 

Dá-se “ratione materiae”, ou seja, é ditada em razão da matéria 
debatida no processo (neste caso Direito Eleitoral). Sua competência é 
absoluta e não admite prorrogação. 
 
05) Vertentes da Justiça Eleitoral: 
 
a) Executiva/administrativa; 
b) Consultiva; 
c) Legislativa. 
 
- vertente executiva: organiza todas as eleições, inclusive seus aspectos 
materiais. É exemplo desta vertente o fato de que é o juiz eleitoral quem 
escolhe os locais de votação. 
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- vertente consultiva: o Judiciário Eleitoral responde consultas.  
 A competência para o exercício da atividade consultiva varia 
conforme o consulente e pode ser do TSE e dos TREs. 
 Os juízes eleitorais não têm competência para responder às 
consultas. 
 São legitimados para efetuar consultas ao TSE o Presidente da 
República, Governadores de Estado, Governador do DF, Senadores, 
Deputados Federais, Procurador Regional Eleitoral (membro do MP 
perante os TREs), corregedor regional eleitoral (magistrado corregedor 
dos TREs) e diretório nacional de qualquer partido político. 
 São legitimados para efetuar consultas aos TREs: vereadores, 
deputados estaduais, Governadores (note-se que o chefe do Executivo 
estadual pode edificar consultas tanto ao TSE quanto ao TER), Prefeitos, 
juiz eleitoral, promotor eleitoral e diretório regional de partido político. 
 A resposta à consulta tem natureza jurídica administrativa, logo, 
não é passível de recurso. Excepcionalmente são admissíveis embargos de 
declaração para que quede aclarado o teor da resposta à consulta. 
 Vale a pena destacar que são inadmissíveis consultas acerca de 
casos concretos ou identificáveis, apenas consultas abstratas são 
aceitáveis. 
 
- vertente legislativa: 
 Efetiva-se por meio das resoluções do TSE. 
 Resolução é uma norma emanada do TSE caracterizada por denotar 
a inteligência de tal corte sobre certo tema jurídico, é o reflexo da 
jurisprudência do TSE. 
 As resoluções encontram estribo no artigo 23 do Código Eleitoral e 
no artigo 105 da Lei 9504/97. 
 A natureza jurídica de tais resoluções é de norma regulamentadora 
(a exemplo dos decretos). 
 O STF entende que as resoluções podem ser objeto de ADI. 
 A Lei 12034/2009 criou prazo máximo ao TSE para que este edifique 
resoluções sobre eleições, sendo certo que tal prazo é até 05 de março do 
ano em que a eleição ocorrerá. 
 
06) Órgãos da Justiça Eleitoral 
 
a) Tribunal Superior Eleitoral: 
 Possui sede em Brasília e competência em todo território nacional.  
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 É composto por, no mínimo, sete membros (artigo 119 da 
Constituição). 
 
b) Tribunais Regionais Eleitorais: 
 Haverá um TRE na capital de cada Estado e no Distrito Federal. 
 
c) juízes eleitorais. 
 
d) juntas eleitorais. 
 
07) Composição do TSE: 
 
 Sete ministros que a Constituição denomina de juízes, sendo: 
 

 03 oriundos do STF, escolhidos por seus pares em eleição. Dentre 
estes um será o presidente e outro será o vice-presidente do TSE. 

 02 oriundos do STJ, escolhidos por seus pares em eleição, sendo 
certo que um deles será o corregedor-geral do TSE. 

 02 advogados, com notável saber jurídico e idoneidade moral, 
indicados pelo STF e nomeados pelo Presidente da República. 

 
Tais advogados poderão manter o exercício da advocacia, não 

podendo apenas exercer tal ofício em processos eleitorais. 
 
Entre os advogados indicados (que serão em lista sêxtupla) nenhum 

deles poderá ser ex-juiz ou ex-promotor. 
 
Os membros do TRE exercem mandato de 2 anos, renovável uma 

única vez. 
 
08) Composição do TRE  
 
 É composto por sete juízes com mandato de dois anos, sendo 
possível uma recondução, sendo: 
 

 02 desembargadores do TJ local escolhidos por seus pares. 

 02 juízes estaduais escolhidos pelo TJ 

 01 desembargador federal ou juiz federal. 

 02 advogados indicados pelo TJ e nomeados pelo Presidente da 
República.  
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2 
VEDAÇÕES ELEITORAIS 

AOS AGENTES PÚBLICOS 
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 O conceito de “agente público” para fins eleitorais é ofertado 

expressamente pela Lei das Eleições (9504/97), que em seu artigo 73, 

parágrafo 1º dita: 

 

“Reputa-se agente público, para os efeitos deste 

artigo, quem exerce, ainda que transitoriamente ou 

sem remuneração, por eleição, nomeação, 

designação, contratação ou qualquer outra forma de 

investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou 

função nos órgãos ou entidades da administração 

pública direta, indireta, ou fundacional.” 

 Portanto, são agentes públicos todos os indivíduos que emprestam 

sua mão-de-obra para Administração Pública direta ou indireta, 

independentemente do recebimento de qualquer valor como 

contraprestação ou da espécie de vínculo entretido com o poder público. 

Assim, os servidores públicos efetivos, empregados públicos, ocupantes 

de cargos comissionados, agentes subscritores de contratos 

administrativos, estagiários e até mesmo voluntários são abrangidos pela 

dicção legal. 

CONDUTAS VEDADAS AOS AGENTES PÚBLICOS 

 As condutas vedadas aos agentes públicos estão arroladas nos 

artigos 73, 75 e 77 da Lei 9504/97 e as práticas proibidas ali relacionadas 

caracterizam “abuso de poder”. 

 Nestes termos, são condutas expressamente vedadas aos agentes 

públicos: 

1. ceder ou usar, em benefício de candidato, partido político ou 
coligação, bens móveis ou imóveis pertencentes à administração direta 
ou indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e 
dos Municípios, ressalvada a realização de convenção partidária. 
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Esta proibição é permanente e aplicável para todas as esferas da 
Administração Pública (federal, estadual, municipal e distrital).  

São exceções à regra em apreço a realização de convenção 
partidária em imóvel público (Lei 9504/97, artigo 8º, parágrafo 2º) e o uso 
de residências oficiais pelos candidatos à reeleição de Presidente e Vice-
Presidente da República, Governador e Vice-Governador de Estado e do 
Distrito Federal, Prefeito e Vice-Prefeito. 

2. usar materiais ou serviços, custeados pelos Governos ou Casas 
Legislativas, que excedam as prerrogativas consignadas nos regimentos e 
normas dos órgãos que integram. 

Trata-se de vedação perene aplicável para todas as esferas 

governamentais (federal, estadual e municipal). 

3. ceder servidor público ou empregado da administração direta ou 
indireta federal, estadual ou municipal do Poder Executivo, ou usar de 
seus serviços, para comitês de campanha eleitoral de candidato, partido 
político ou coligação, durante o horário de expediente normal, salvo se o 
servidor ou empregado estiver licenciado. 

Trata-se de vedação perene aplicável para todas as esferas 

governamentais (federal, estadual e municipal). 

4. fazer ou permitir uso promocional em favor de candidato, partido 
político ou coligação, de distribuição gratuita de bens e serviços de 
caráter social custeados ou subvencionados pelo Poder Público. 

Trata-se de vedação perene aplicável para todas as esferas 

governamentais (federal, estadual e municipal). 

5. nomear, contratar ou de qualquer forma admitir, demitir sem 
justa causa, suprimir ou readaptar vantagens ou por outros meios 
dificultar ou impedir o exercício funcional e, ainda, exofficio, remover, 
transferir ou exonerar servidor público, na circunscrição do pleito, nos 
três meses que o antecedem e até a posse dos eleitos, sob pena de 
nulidade de pleno direito, ressalvados: 

        a) a nomeação ou exoneração de cargos em comissão e designação 
ou dispensa de funções de confiança; 
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        b) a nomeação para cargos do Poder Judiciário, do Ministério 
Público, dos Tribunais ou Conselhos de Contas e dos órgãos da 
Presidência da República; 

        c) a nomeação dos aprovados em concursos públicos homologados 
até o início daquele prazo; 

        d) a nomeação ou contratação necessária à instalação ou ao 
funcionamento inadiável de serviços públicos essenciais, com prévia e 
expressa autorização do Chefe do Poder Executivo; 

        e) a transferência ou remoção exofficio de militares, policiais civis e 
de agentes penitenciários. 

 É importante destacar que durante o período eleitoral os concursos 
públicos podem ser realizados naturalmente, restando obstada tão-só a 
nomeação dos aprovados (inclusive em razão do artigo 21 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal). 

 Por sua vez, a demissão de servidores públicos pode ser manejada 
quando ditada por JUSTA CAUSA. 

6. nos três meses que antecedem o pleito: 

        a) realizar transferência voluntária de recursos da União aos Estados 
e Municípios, e dos Estados aos Municípios, sob pena de nulidade de 
pleno direito, ressalvados os recursos destinados a cumprir obrigação 
formal preexistente para execução de obra ou serviço em andamento e 
com cronograma prefixado, e os destinados a atender situações de 
emergência e de calamidade pública; 

        b) com exceção da propaganda de produtos e serviços que tenham 
concorrência no mercado, autorizar publicidade institucional dos atos, 
programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos federais, 
estaduais ou municipais, ou das respectivas entidades da administração 
indireta, salvo em caso de grave e urgente necessidade pública, assim 
reconhecida pela Justiça Eleitoral;  

        c) fazer pronunciamento em cadeia de rádio e televisão, fora do 
horário eleitoral gratuito, salvo quando, a critério da Justiça Eleitoral, 
tratar-se de matéria urgente, relevante e característica das funções de 
governo; 
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7. realizar, no primeiro semestre do ano de eleição, despesas com 
publicidade dos órgãos públicos federais, estaduais ou municipais, ou 
das respectivas entidades da administração indireta, que excedam a 
média dos gastos no primeiro semestre dos três últimos anos que 
antecedem o pleito. 
8. fazer, na circunscrição do pleito, revisão geral da remuneração dos 
servidores públicos que exceda a recomposição da perda de seu poder 
aquisitivo ao longo do ano da eleição, a partir do início do prazo 
estabelecido no art. 7º desta Lei e até a posse dos eleitos.  

Esta vedação incide desde 02 de abril de 2016 e só é aplicável nas 

esferas administrativas cujos cargos sejam objeto eleição neste ano. 

Trata-se de proibição de majoração dos ganhos financeiros dos 

agentes públicos que ultrapasse a chamada “perda inflacionária”, seja 

qual for a denominação dada ao acréscimo financeiro (vencimento, 

subsídio, adicional, gratificação etc.) 

9.  No ano em que se realizar eleição, fica proibida a distribuição 
gratuita de bens, valores ou benefícios por parte da Administração 
Pública, exceto nos casos de calamidade pública, de estado de 
emergência ou de programas sociais autorizados em lei e já em execução 
orçamentária no exercício anterior, casos em que o Ministério Público 
poderá promover o acompanhamento de sua execução financeira e 
administrativa. 

A vedação ora em análise perdura durante todo o ano de 2016 e é 
aplicável para todas as esferas governamentais (federal, estadual, distrital 
e municipal), conforme jurisprudência firmada pela Justiça Eleitoral (TRE-
RS, consulta 43534). 

10. Nos anos eleitorais, os programas sociais de que trata o § 10 não 
poderão ser executados por entidade nominalmente vinculada a 
candidato ou por esse mantida. 

11. Nos três meses que antecederem as eleições, na realização de 

inaugurações é vedada a contratação de shows artísticos pagos com 

recursos públicos. 

 

12. É proibido a qualquer candidato comparecer, nos 3 (três) meses 

que precedem o pleito, a inaugurações de obras públicas. 
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3 
CALENDÁRIO 

ELEITORAL DE 2016 
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Junho 

Domingo, 5.6.2016 

Data a partir da qual a Justiça Eleitoral deve tornar disponível aos partidos 
políticos a relação de todos os devedores de multa eleitoral, a qual 
embasará a expedição das certidões de quitação eleitoral (Lei nº 
9.504/1997, art. 11, § 9º). 

Segunda-feira, 13.6.2016 

Início do período para nomeação dos membros das mesas receptoras e 
pessoal de apoio logístico dos locais de votação para o primeiro e eventual 
segundo turnos de votação. 

Quinta-Feira, 30.6.2016 

Data a partir da qual é vedado às emissoras de rádio e de televisão 
transmitir programa apresentado ou comentado por pré-candidato, sob 
pena, no caso de sua escolha na convenção partidária, de imposição da 
multa prevista no § 2º do art. 45 da Lei nº 9.504/1997 e de cancelamento 
do registro da candidatura do beneficiário (Lei nº 9.504/1997, art. 45, § 
1º). 

Julho 

Sexta-feira, 1º.7.2016 

Data a partir da qual não será veiculada a propaganda partidária gratuita 
prevista na Lei nº 9.096/1995 nem será permitido nenhum tipo de 
propaganda política paga no rádio e na televisão (Lei nº 9.504/1997, art. 
36, § 2º). 

Sábado, 2.7.2016 

(3 meses antes) 

Data a partir da qual são vedadas aos agentes públicos as seguintes 
condutas (Lei nº 9.504/1997, art. 73, incisos V e VI, alínea a):  
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1. nomear, contratar ou de qualquer forma admitir, demitir sem justa 
causa, suprimir ou readaptar vantagens ou por outros meios 
dificultar ou impedir o exercício funcional e, ainda, ex officio, 
remover, transferir ou exonerar servidor público, na circunscrição 
do pleito, até a posse dos eleitos, sob pena de nulidade de pleno 
direito, ressalvados os casos de:  

2. nomeação ou exoneração de cargos em comissão e designação ou 
dispensa de funções de confiança; 

3. nomeação para cargos do Poder Judiciário, do Ministério Público, 
dos tribunais ou conselhos de contas e dos órgãos da Presidência da 
República; 

4. nomeação dos aprovados em concursos públicos homologados até 
2 de julho de 2016; 

5. nomeação ou contratação necessária à instalação ou ao 
funcionamento inadiável de serviços públicos essenciais, com prévia 
e expressa autorização do chefe do Poder Executivo;  

6. transferência ou remoção ex officio de militares, de policiais civis e 
de agentes penitenciários;  

7. realizar transferência voluntária de recursos da União aos estados e 
municípios e dos estados aos municípios, sob pena de nulidade de 
pleno direito, ressalvados os recursos destinados a cumprir 
obrigação formal preexistente para execução de obra ou de serviço 
em andamento e com cronograma prefixado e os destinados a 
atender situações de emergência e de calamidade pública. 

8. Data a partir da qual é vedado aos agentes públicos das esferas 
administrativas cujos cargos estejam em disputa na eleição (Lei nº 
9.504/1997, art. 73, inciso VI, alíneas b e c, e § 3º):  

9. com exceção da propaganda de produtos e serviços que tenham 
concorrência no mercado, autorizar publicidade institucional dos 
atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos 
municipais ou das respectivas entidades da administração indireta, 
salvo em caso de grave e urgente necessidade pública, assim 
reconhecida pela Justiça Eleitoral;  

10. fazer pronunciamento em cadeia de rádio e de televisão, fora do 
horário eleitoral gratuito, salvo quando, a critério da Justiça 
Eleitoral, tratar-se de matéria urgente, relevante e característica das 
funções de governo. 

11. Data a partir da qual é vedada, na realização de inaugurações, a 
contratação de shows artísticos pagos com recursos públicos (Lei nº 
9.504/1997, art. 75). 
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12. Data a partir da qual é vedado a qualquer candidato comparecer a 
inaugurações de obras públicas (Lei nº 9.504/1997, art. 77). 

13. Data a partir da qual órgãos e entidades da administração pública 
direta e indireta poderão, quando solicitados, em casos específicos 
e de forma motivada, pelos tribunais eleitorais, ceder funcionários à 
Justiça Eleitoral (Lei nº 9.504/1997, art. 94-A, inciso II).  

Segunda-Feira, 4.7.2016 

(90 dias antes) 

1. Último dia para os representantes dos partidos políticos, da Ordem 
dos Advogados do Brasil, do Ministério Público e demais pessoas 
autorizadas em resolução específica, interessados em assinar 
digitalmente os programas a serem utilizados nas eleições de 2016, 
entregarem à Secretaria de Tecnologia da Informação do Tribunal 
Superior Eleitoral programa próprio, para análise e posterior 
homologação.  

2. Último dia para a Justiça Eleitoral realizar audiência com os 
interessados em firmar parceria para a divulgação dos resultados.  

3. Último dia para o Tribunal Superior Eleitoral apresentar o modelo 
de distribuição e os padrões tecnológicos e de segurança a serem 
adotados na oportunidade em que disponibilizar os dados oficiais 
que serão fornecidos às entidades interessadas na divulgação dos 
resultados. 

4. Último dia para o eleitor com deficiência ou mobilidade reduzida 
que tenha solicitado transferência para seção eleitoral especial 
comunicar ao juiz eleitoral, por escrito, suas restrições e 
necessidades, a fim de que a Justiça Eleitoral, se possível, 
providencie meios e recursos destinados a facilitar-lhe o exercício 
do voto (Resolução nº 21.008/2002, art. 3º). 

Terça-Feira, 5.7.2016 

Data a partir da qual, observado o prazo de quinze dias que antecede a 
data definida pelo partido para a escolha dos candidatos, é permitido ao 
postulante à candidatura a cargo eletivo realizar propaganda 
intrapartidária com vistas à indicação de seu nome, vedado o uso de rádio, 
televisão e outdoor (Lei nº 9.504/1997, art. 36, § 1º). 
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Sábado, 16.7.2016 

Data a partir da qual, até 15 de agosto de 2016 e nos três dias que 
antecedem a eleição, o Tribunal Superior Eleitoral poderá divulgar 
comunicados, boletins e instruções ao eleitorado, em até dez minutos 
diários requisitados das emissoras de rádio e de televisão, contínuos ou 
não, que poderão ser somados e usados em dias espaçados, podendo 
ceder, a seu juízo, parte desse tempo para utilização por Tribunal Regional 
Eleitoral (Lei nº 9.504/1997, art. 93). 

Quarta-Feira, 20.7.2016 

1. Data a partir da qual é permitida a realização de convenções 
destinadas a deliberar sobre coligações e escolher candidatos a 
prefeito, a vice-prefeito e a vereador (Lei nº 9.504/1997, art. 8º, 
caput). 

2. Data a partir da qual os feitos eleitorais terão prioridade para a 
participação do Ministério Público e dos juízes de todas as justiças e 
instâncias, ressalvados os processos de habeas corpus e mandado 
de segurança (Lei nº 9.504/1997, art. 94, caput).  

3. Data a partir da qual é assegurado o exercício do direito de resposta 
ao candidato, ao partido político ou à coligação atingidos, ainda que 
de forma indireta, por conceito, imagem ou afirmação caluniosa, 
difamatória, injuriosa ou sabidamente inverídica, difundidos por 
qualquer veículo de comunicação social (Lei nº 9.504/1997, art. 58, 
caput). 

4. Data a partir da qual, considerada a data efetiva da realização da 
respectiva convenção partidária, é permitida a formalização de 
contratos que gerem despesas e gastos com a instalação física e 
virtual de comitês de candidatos e de partidos políticos, desde que 
só haja o efetivo desembolso financeiro após a obtenção do número 
de registro de CNPJ do candidato e a abertura de conta bancária 
específica para a movimentação financeira de campanha e emissão 
de recibos eleitorais. 

5. Último dia para a Justiça Eleitoral dar publicidade aos limites de 
gastos para cada cargo eletivo em disputa, conforme as regras 
definidas nos arts. 5º e 6º da Lei nº 13.165/2015 (Lei nº 
13.165/2015, art. 8º). 

6. Data a partir da qual, observada a homologação da respectiva 
convenção partidária, até a diplomação e nos feitos decorrentes do 
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processo eleitoral, não poderão servir como juízes nos tribunais 
eleitorais, ou como juiz eleitoral, o cônjuge ou o parente 
consanguíneo ou afim, até o segundo grau, de candidato a cargo 
eletivo registrado na circunscrição (Código Eleitoral, art. 14, § 3º). 

7. Data a partir da qual não será permitida a realização de enquetes 
relacionadas ao processo eleitoral (Lei nº 9.504/1997, art. 33, § 5º). 

Sexta-Feira, 22.7.2016 

Último dia para a publicação, no órgão oficial do estado, dos nomes das 
pessoas indicadas para compor as juntas eleitorais para o primeiro e 
eventual segundo turnos de votação (Código Eleitoral, art. 36, § 2º). 

Domingo, 24.7.2016 

(70 dias antes) 

Último dia para que os títulos dos eleitores que requereram inscrição ou 
transferência estejam prontos para entrega (Código Eleitoral, art. 114, 
caput). 

Segunda-Feira, 25.7.2016 

1. Data a partir da qual, observado o prazo de três dias úteis contados 
do protocolo do pedido de registro de candidatura, a Justiça 
Eleitoral fornecerá o número de inscrição no CNPJ aos candidatos 
cujos registros tenham sido requeridos pelos partidos políticos ou 
coligações (Lei nº 9.504/1997, art. 22-A, § 1º). 

2. Data a partir da qual os partidos políticos, as coligações e os 
candidatos, após a obtenção do número de registro de CNPJ do 
candidato e a abertura de conta bancária específica para 
movimentação financeira de campanha e emissão de recibos 
eleitorais, deverão enviar à Justiça Eleitoral, para fins de divulgação 
na Internet, os dados sobre recursos recebidos em dinheiro para 
financiamento de sua campanha eleitoral, observado o prazo de 
setenta e duas horas do recebimento desses recursos (Lei nº 
9.504/1997, art. 28, § 4º, inciso I).  
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Quarta-Feira, 27.7.2016 

(67 dias antes) 

Último dia para os partidos políticos impugnarem, em petição 
fundamentada, os nomes das pessoas indicadas para compor as juntas 
eleitorais, observado o prazo de três dias contados da publicação do edital 
(Código Eleitoral, art. 36, § 2º). 

Sexta-Feira, 29.7.2016 

(65 dias antes) 

Último dia para o juiz eleitoral anunciar a realização de audiência pública 
para a nomeação do presidente, primeiro e segundo mesários, secretários 
e suplentes que irão compor as mesas receptoras e prestar apoio logístico 
nos locais de votação (Código Eleitoral, arts. 35, inciso XIV, e 120). 

Sábado, 30.7.2016 

Último dia para o Tribunal Superior Eleitoral promover, em até cinco 
minutos diários, contínuos ou não, requisitados às emissoras de rádio e 
televisão, propaganda institucional destinada a incentivar a participação 
feminina na política, bem como a esclarecer os cidadãos sobre as regras e 
o funcionamento do sistema eleitoral brasileiro (Lei nº 9.504/1997, art. 
93-A).  

Agosto 

Quarta-Feira, 3.8.2016 

(60 dias antes) 

1. Data a partir da qual é assegurada a prioridade postal aos partidos 
políticos para a remessa da propaganda de seus candidatos 
registrados (Código Eleitoral, art. 239). 

2. Último dia para a publicação da designação da localização das 
mesas receptoras para o primeiro e eventual segundo turnos de 
votação (Código Eleitoral, arts. 35, inciso XIII, e 135, caput). 
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3. Último dia para a nomeação, em audiência pública anunciada com 
pelo menos cinco dias de antecedência, dos membros das mesas 
receptoras e pessoal de apoio logístico dos locais de votação para o 
primeiro e eventual segundo turnos de votação (Código Eleitoral, 
art. 35, inciso XIV). 

4. Último dia para a publicação no jornal oficial, onde houver, e, não 
havendo, em cartório das nomeações feitas pelo juízo eleitoral, 
constando desta publicação os locais designados para o 
funcionamento das mesas receptoras, o respectivo endereço, assim 
como os nomes dos mesários que atuarão em cada seção instalada 
(Código Eleitoral, arts. 120, § 3º, e 135, § 1º). 

5. Último dia para o Tribunal Regional Eleitoral nomear os membros 
das juntas eleitorais para o primeiro e eventual segundo turnos de 
votação, em edital publicado no Diário da Justiça Eletrônico (Código 
Eleitoral, art. 36, § 1º). 

6. Último dia para as entidades interessadas em divulgar os resultados 
oficiais das eleições solicitarem cadastramento à Justiça Eleitoral.  

7. Último dia para o eleitor que estiver fora do seu domicílio eleitoral 
requerer a segunda via do título eleitoral em qualquer cartório 
eleitoral, esclarecendo se vai recebê-la na sua zona eleitoral ou 
naquela em que a requereu (Código Eleitoral, art. 53, § 4º). 

Sexta-Feira, 5.8.2016 

Último dia para a realização de convenções destinadas a deliberar sobre 
coligações e escolher candidatos a prefeito, a vice-prefeito e a vereador 
(Lei nº 9.504/1997, art. 8º, caput). 

Sábado, 6.8.2016 

Data a partir da qual é vedado às emissoras de rádio e de televisão, em 
programação normal e em noticiário (Lei nº 9.504/1997, art. 45, incisos I, 
III a VI): 

a) transmitir, ainda que sob a forma de entrevista jornalística, imagens 
de realização de pesquisa ou de qualquer outro tipo de consulta popular 
de natureza eleitoral em que seja possível identificar o entrevistado ou em 
que haja manipulação de dados; 
b) veicular propaganda política ou difundir opinião favorável ou 
contrária a candidato, partido, coligação, seus órgãos ou representantes; 
c) dar tratamento privilegiado a candidato, partido ou coligação; 
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d) veicular ou divulgar, mesmo que dissimuladamente, filmes, novelas, 
minisséries ou qualquer outro programa com alusão ou crítica a candidato 
ou partido político, exceto programas jornalísticos ou debates políticos; 
e) divulgar nome de programa que se refira a candidato escolhido em 
convenção, ainda quando preexistente, inclusive se coincidente com o 
nome do candidato ou com a variação nominal por ele adotada. Sendo o 
nome do programa o mesmo que o do candidato, fica proibida a sua 
divulgação, sob pena de cancelamento do respectivo registro. 

Segunda-Feira, 8.8.2016 

1. Último dia para os partidos políticos reclamarem da nomeação dos 
membros das mesas receptoras e pessoal de apoio logístico dos 
locais de votação, observado o prazo de cinco dias contados da 
nomeação (Lei nº 9.504/1997, art. 63, caput). 

2. Último dia para os membros das mesas receptoras e pessoal de 
apoio logístico dos locais de votação recusarem a nomeação, 
observado o prazo de cinco dias contados da nomeação (Código 
Eleitoral, art. 120, § 4º). 

3. Último dia para os partidos políticos reclamarem da designação da 
localização das mesas receptoras para o primeiro e eventual 
segundo turnos de votação, observado o prazo de três dias 
contados da publicação (Código Eleitoral, art. 135, § 7º).  

Quarta-Feira, 10.8.2016 

1. Último dia para o juiz eleitoral decidir sobre as reclamações 
relativas à composição das mesas receptoras de votos e de 
justificativas e dos eleitores nomeados para apoio logístico (Lei nº 
9.504/1997, art. 63, caput). 

2. Último dia para o juiz eleitoral decidir sobre as reclamações 
relativas às designações dos locais de votação (Código Eleitoral, art. 
135, § 7º).  

Segunda-Feira, 15.8.2016 

(48 dias antes) 

1. Último dia para os partidos políticos e as coligações apresentarem 
no cartório eleitoral competente, até as 19 horas, o requerimento 
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de registro de candidatos a prefeito, a vice-prefeito e a vereador 
(Lei nº 9.504/1997, art. 11, caput). 

2. Data a partir da qual permanecerão abertos aos sábados, domingos 
e feriados os cartórios eleitorais e as secretarias dos tribunais 
eleitorais (Lei Complementar nº 64/1990, art. 16).  

3. Último dia para os tribunais e conselhos de contas tornarem 
disponível à Justiça Eleitoral relação daqueles que tiveram suas 
contas relativas ao exercício de cargos ou funções públicas 
rejeitadas por irregularidade insanável e por decisão irrecorrível do 
órgão competente, ressalvados os casos em que a questão estiver 
sendo submetida à apreciação do Poder Judiciário, ou que haja 
sentença judicial favorável ao interessado (Lei nº 9.504/1997, art. 
11, § 5º). 

4. Data a partir da qual, até a proclamação dos eleitos, as intimações 
das decisões serão publicadas em cartório, certificando-se no edital 
e nos autos o horário, salvo nas representações a que se referem os 
arts. 23, 30-A, 41-A, 73, 74, 75 e 77 da Lei nº 9.504/1997, cujas 
decisões continuarão a ser publicadas no Diário da Justiça 
Eletrônico. 

5. Data até a qual será considerada, para fins de divisão do tempo 
destinado à propaganda no rádio e na televisão por meio do horário 
eleitoral gratuito, a representatividade na Câmara dos Deputados 
resultante de eventuais novas totalizações do resultado das eleições 
de 2014. 

6. Data a partir da qual o juiz eleitoral designado pelo respectivo 
Tribunal Regional Eleitoral convocará os partidos políticos e a 
representação das emissoras de televisão e de rádio para a 
elaboração de plano de mídia para uso da parcela do horário 
eleitoral gratuito a que tenham direito, garantida a todos a 
participação nos horários de maior e menor audiência (Lei nº 
9.504/1997, art. 52).  

7. Último dia para o Tribunal Superior Eleitoral divulgar comunicados, 
boletins e instruções ao eleitorado, em até dez minutos diários 
requisitados das emissoras de rádio e de televisão, contínuos ou 
não, que poderão ser somados e usados em dias espaçados, 
podendo ceder, a seu juízo, parte desse tempo para utilização por 
Tribunal Regional Eleitoral (Lei nº 9.504/1997, art. 93). 

8. Último dia para os partidos políticos recorrerem da decisão do juiz 
eleitoral sobre a nomeação dos membros das mesas receptoras e 
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pessoal de apoio logístico, observado o prazo de três dias contados 
da publicação da decisão (Lei nº 9.504/1997, art. 63, § 1º).  

9. Último dia para os partidos políticos recorrerem da decisão do juiz 
eleitoral sobre a designação dos locais de votação, observado o 
prazo de três dias contados da publicação da decisão (Código 
Eleitoral, art. 135, § 8º). 

10. Último dia para os responsáveis por todas as repartições, órgãos e 
unidades do serviço público oficiarem ao juízo eleitoral, informando 
o número, a espécie e a lotação dos veículos e embarcações de que 
dispõem para o primeiro e eventual segundo turnos de votação (Lei 
nº 6.091/1974, art. 3º).  

Terça-Feira, 16.8.2016 

(47 dias antes) 

1. Data a partir da qual será permitida a propaganda eleitoral (Lei nº 
9.504/1997, art. 36, caput). 

2. Data a partir da qual os candidatos, os partidos ou as coligações 
podem fazer funcionar, das 8 às 22 horas, alto-falantes ou 
amplificadores de som, nas suas sedes ou em veículos (Lei nº 
9.504/1997, art. 39, § 3º). 

3. Data a partir da qual os candidatos, os partidos políticos e as 
coligações poderão realizar comícios e utilizar aparelhagem de 
sonorização fixa, das 8 às 24 horas, podendo o horário ser 
prorrogado por mais duas horas quando se tratar de comício de 
encerramento de campanha (Lei nº 9.504/1997, art. 39, § 4º). 

4. Data a partir da qual será permitida a propaganda eleitoral na 
Internet, vedada a veiculação de qualquer tipo de propaganda paga 
(Lei nº 9.504/1997, arts. 57-A e 57-C, caput). 

5. Data a partir da qual, independentemente do critério de prioridade, 
os serviços telefônicos, oficiais ou concedidos, farão instalar, nas 
sedes dos diretórios devidamente registrados, telefones 
necessários, mediante requerimento do respectivo presidente e 
pagamento das taxas devidas (Código Eleitoral, art. 256, § 1º). 

6. Data a partir da qual, até as 22 horas do dia 1º de outubro, poderá 
haver distribuição de material gráfico, caminhada, carreata, 
passeata ou carro de som que transite pela cidade divulgando 
jingles ou mensagens de candidatos, observados os limites e as 
vedações legais (Lei nº 9.504/1997, art. 39, § 9º). 
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Quinta-Feira, 18.8.2016 

(45 dias antes) 

1. Último dia para a Justiça Eleitoral enviar à publicação lista/edital 
dos pedidos de registro de candidatos apresentados pelos partidos 
políticos ou coligações (Código Eleitoral, art. 97).  

2. Data a partir da qual os nomes de todos aqueles que constem do 
edital/lista de registros de candidatura publicado deverão ser 
incluídos nas pesquisas realizadas com a apresentação da relação de 
candidatos ao entrevistado. 

3. Último dia para os tribunais regionais eleitorais decidirem sobre os 
recursos interpostos contra a nomeação dos membros das mesas 
receptoras e pessoal de apoio logístico dos locais de votação, 
observado o prazo de três dias da chegada do recurso no tribunal 
(Lei nº 9.504/1997, art. 63, § 1º). 

4. Último dia para os tribunais regionais eleitorais decidirem sobre os 
recursos interpostos da designação dos locais de votação, 
observado o prazo de três dias da chegada do recurso no tribunal 
(Código Eleitoral, art. 135, § 8º). 

Sexta-Feira, 19.8.2016 

Último dia para os juízes eleitorais responsáveis pela propaganda eleitoral 
no município realizarem sorteio para a escolha da ordem de veiculação da 
propaganda de cada partido político ou coligação no primeiro dia do 
horário eleitoral gratuito (Lei nº 9.504/1997, art. 50).  

Sábado, 20.8.2016 

Último dia, observado o prazo de quarenta e oito horas contadas da 
publicação do edital de candidaturas requeridas, para os candidatos 
escolhidos em convenção solicitarem seus registros ao juízo eleitoral 
competente, até as 19 horas, caso os partidos políticos ou as coligações 
não os tenham requerido (Lei nº 9.504/1997, art. 11, § 4º). 

Segunda-Feira, 22.8.2016 

Último dia para a Justiça Eleitoral enviar à publicação lista/edital dos 
pedidos de registro individual de candidatos escolhidos em convenção 
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cujos partidos políticos ou coligações não os tenham requerido, 
considerado o prazo de apresentação do pedido que esses candidatos 
deveriam observar (Código Eleitoral, art. 97, e Lei nº 9.504/1997, art. 11, § 
4º).  

Terça-Feira, 23.8.2016 

(40 dias antes) 

1. Último dia, observado o prazo de cinco dias contados da publicação 
do edital de candidaturas requeridas, para qualquer candidato, 
partido político, coligação ou o Ministério Público Eleitoral 
impugnar os pedidos de registro de candidatos apresentados pelos 
partidos políticos ou coligações (Lei Complementar nº 64/1990, art. 
3º). 

2. Último dia, observado o prazo de cinco dias contados da publicação 
do edital de candidaturas requeridas, para qualquer cidadão no 
gozo de seus direitos políticos dar ao juízo eleitoral notícia de 
inelegibilidade que recaia em candidato com pedido de registro 
apresentado pelo partido político ou coligação. 

3. Último dia para os diretórios regionais dos partidos políticos 
indicarem integrantes da Comissão Especial de Transporte e 
Alimentação para o primeiro e eventual segundo turnos de votação 
(Lei nº 6.091/1974, art. 15). 

Quarta-Feira, 24.8.2016 

1. Último dia, observado o prazo de quarenta e oito horas contadas da 
publicação do edital de candidaturas requeridas individualmente, 
para qualquer candidato, partido político, coligação ou o Ministério 
Público Eleitoral impugnar os pedidos de registro individual de 
candidatos cujos partidos políticos ou coligações não os tenham 
requerido (Lei Complementar nº 64/1990, art. 3º). 

2. Último dia para qualquer cidadão no gozo de seus direitos políticos 
dar ao juízo eleitoral notícia de inelegibilidade que recaia em 
candidato que tenha formulado pedido de registro individual, na 
hipótese de o partido político ou coligação não o ter requerido. 
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Sexta-Feira, 26.8.2016 

(37 dias antes) 

Início do período da propaganda eleitoral gratuita no rádio e na televisão 
(Lei nº 9.504/1997, art. 47, caput). 

Quarta-Feira, 31.8.2016 

Último dia para o Tribunal Superior Eleitoral convocar os partidos 
políticos, as coligações, a Ordem dos Advogados do Brasil, o Ministério 
Público e as pessoas autorizadas em resolução específica para a Cerimônia 
de Assinatura Digital e Lacração dos Sistemas a serem utilizados nas 
eleições de 2016. 

 

Setembro 

Sexta-Feira, 2.9.2016 

(30 dias antes) 

1. Último dia para os órgãos de direção dos partidos políticos 
preencherem as vagas remanescentes para as eleições 
proporcionais, observados os percentuais mínimo e máximo para 
candidaturas de cada sexo, no caso de as convenções para a escolha 
de candidatos não terem indicado o número máximo previsto no 
caput do art. 10 da Lei nº 9.504/1997 (Lei nº 9.504/1997, art. 10, § 
5º). 

2. Último dia para entrega dos títulos eleitorais resultantes dos 
pedidos de inscrição ou de transferência (Código Eleitoral, art. 69, 
caput). 

3. Último dia para o juízo eleitoral comunicar ao presidente do 
Tribunal Regional Eleitoral os nomes dos escrutinadores e dos 
componentes da junta eleitoral nomeados e publicar, mediante 
edital, a composição do órgão (Código Eleitoral, art. 39). 

4. Último dia para a instalação da Comissão Especial de Transporte e 
Alimentação (Lei nº 6.091/1974, art. 14). 
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5. Último dia para a requisição de veículos e embarcações aos órgãos 
ou unidades do serviço público para o primeiro e eventual segundo 
turnos de votação (Lei nº 6.091/1974, art. 3º, § 2º). 

6. Último dia para os tribunais regionais eleitorais designarem, em 
sessão pública, a comissão de auditoria de funcionamento das urnas 
eletrônicas por meio de votação paralela.  

Segunda-Feira, 5.9.2016 

1. Último dia para os partidos políticos oferecerem impugnação 
motivada aos nomes dos escrutinadores e aos componentes da 
junta nomeados, observado o prazo de três dias contados da 
publicação do respectivo edital (Código Eleitoral, art. 39). 

2. Último dia para os partidos políticos, as coligações, a Ordem dos 
Advogados do Brasil, o Ministério Público e as pessoas autorizadas 
em resolução específica impugnarem a indicação de componente da 
comissão de auditoria de funcionamento das urnas eletrônicas por 
meio de votação paralela, observado o prazo de três dias contados 
da nomeação. 

Sexta-Feira, 9.9.2016 

1. Data a partir da qual os partidos políticos, as coligações e os 
candidatos deverão enviar à Justiça Eleitoral o relatório 
discriminado das transferências do Fundo Partidário, dos recursos 
em dinheiro e dos estimáveis em dinheiro que tenham recebido 
para financiamento da sua campanha eleitoral e dos gastos 
realizados, abrangendo o período do início da campanha até o dia 8 
de setembro, para fins de cumprimento do disposto no art. 28, § 4º, 
inciso II, da Lei nº 9.504/1997.  

Segunda-Feira, 12.9.2016 

(20 dias antes) 

1. Data em que todos os pedidos de registro de candidatos a prefeito, 
vice-prefeito e vereador, inclusive os impugnados e os respectivos 
recursos, devem estar julgados pelas instâncias ordinárias, e 
publicadas as decisões a eles relativas (Lei nº 9.504/1997, art. 16, § 
1º).  
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2. Último dia para os tribunais regionais eleitorais tornarem 
disponíveis ao Tribunal Superior Eleitoral, para fins de centralização 
e divulgação de dados, a relação dos candidatos às eleições 
majoritárias e proporcionais, da qual constará, obrigatoriamente, a 
referência ao sexo e ao cargo a que concorrem (Lei nº 9.504/1997, 
art. 16). 

3. Último dia para o pedido de registro de candidatura às eleições 
majoritárias e proporcionais na hipótese de substituição, exceto em 
caso de falecimento de candidato, quando a substituição poderá ser 
efetivada após esta data, observado, em qualquer situação, o prazo 
de até dez dias contados do fato ou da decisão judicial que deu 
origem à substituição (Lei nº 9.504/1997, art. 13, §§ 1º e 3º).  

4. Último dia para a instalação da comissão de auditoria de 
funcionamento das urnas eletrônicas por meio de votação paralela. 

5. Último dia para os tribunais regionais eleitorais informarem, em 
edital e mediante divulgação nos respectivos sítios na Internet, o 
local onde será realizada a auditoria de funcionamento das urnas 
eletrônicas por meio da votação paralela. 

6. Último dia para o Tribunal Superior Eleitoral compilar, assinar 
digitalmente, gerar os resumos digitais (hash) e lacrar todos os 
programas-fonte, programas-executáveis, arquivos fixos, arquivos 
de assinatura digital e chaves públicas. 

Terça-Feira, 13.9.2016 

Último dia para que os partidos políticos, as coligações e os candidatos 
enviem à Justiça Eleitoral o relatório discriminado das transferências do 
Fundo Partidário, dos recursos em dinheiro e dos estimáveis em dinheiro 
que tenham recebido para financiamento da sua campanha eleitoral e dos 
gastos realizados, abrangendo o período do início da campanha até o dia 8 
de setembro, para fins de cumprimento do disposto no art. 28, § 4º, inciso 
II, da Lei nº 9.504/1997. 

Quarta-Feira, 14.9.2016 

Último dia para os partidos políticos ou as coligações comunicarem à 
Justiça Eleitoral as anulações de deliberações dos atos decorrentes de 
convenção partidária (Lei nº 9.504/1997, art. 7º, §§ 2º e 3º). 
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Quinta-Feira, 15.9.2016 

Data em que será divulgado, pela Internet, em sítio criado pela Justiça 
Eleitoral para esse fim, o relatório discriminado das transferências do 
Fundo Partidário, dos recursos em dinheiro e dos estimáveis em dinheiro 
que os partidos políticos, as coligações e os candidatos tenham recebido 
para financiamento da sua campanha eleitoral e dos gastos que 
realizaram, desde o início da campanha até o dia 8 de setembro (Lei nº 
9.504/1997, art. 28, § 4º, inciso II). 

Sábado, 17.9.2016 

(15 dias antes) 

1. Data a partir da qual nenhum candidato poderá ser detido ou preso, 
salvo em flagrante delito (Código Eleitoral, art. 236, § 1º). 

2. Último dia para a requisição de funcionários e instalações 
destinados aos serviços de transporte e alimentação de eleitores no 
primeiro e eventual segundo turnos de votação (Lei nº 6.091/1974, 
art. 1º, § 2º). 

3. Data em que deverá ser divulgado o quadro geral de percursos e 
horários programados para o transporte de eleitores para o 
primeiro e eventual segundo turnos de votação (Lei nº 6.091/1974, 
art. 4º).  

4. Último dia para os partidos políticos, as coligações, a Ordem dos 
Advogados do Brasil, o Ministério Público e as pessoas autorizadas 
em resolução específica impugnarem os programas a serem 
utilizados nas eleições de 2016, por meio de petição fundamentada, 
observada a data de encerramento da Cerimônia de Assinatura 
Digital e Lacração dos Sistemas (Lei nº 9.504/1997, art. 66, § 3º).  

Terça-Feira, 20.9.2016 

Último dia para reclamação contra o quadro geral de percursos e horários 
programados para o transporte de eleitores no primeiro e eventual 
segundo turnos de votação (Lei nº 6.091/1974, art. 4º, § 2º). 

 

 



Cartilha de orientação dos agentes públicos no período eleitoral 43 
 

Quinta-Feira, 22.9.2016 

(10 dias antes) 

1. Último dia para o eleitor requerer a segunda via do título eleitoral 
dentro do seu domicílio eleitoral (Código Eleitoral, art. 52). 

2. Último dia para o juízo eleitoral comunicar aos chefes das 
repartições públicas e aos proprietários, arrendatários ou 
administradores das propriedades particulares a resolução de que 
serão os respectivos edifícios, ou parte deles, utilizados para o 
funcionamento das mesas receptoras no primeiro e eventual 
segundo turnos de votação (Código Eleitoral, art. 137). 

3. Data a partir da qual a Justiça Eleitoral informará o que é necessário 
para o eleitor votar, vedada a prestação de tal serviço por terceiros. 

Sexta-Feira, 23.9.2016 

Último dia para o juízo eleitoral decidir as reclamações contra o quadro 
geral de percursos e horários para o transporte de eleitores, devendo, em 
seguida, divulgar, pelos meios disponíveis, o quadro definitivo (Lei nº 
6.091/1974, art. 4º, §§ 3º e 4º). 

Terça-Feira, 27.9.2016 

(5 dias antes) 

1. Data a partir da qual nenhum eleitor poderá ser preso ou detido, 
salvo em flagrante delito, ou em virtude de sentença criminal 
condenatória por crime inafiançável, ou por desrespeito a salvo-
conduto (Código Eleitoral, art. 236, caput). 

2. Último dia para que os representantes dos partidos políticos e 
coligações, da Ordem dos Advogados do Brasil, do Ministério 
Público e as pessoas autorizadas em resolução específica 
formalizem pedido ao juízo eleitoral para a verificação das 
assinaturas digitais do Sistema de Transporte de Arquivos da Urna 
Eletrônica, do Subsistema de Instalação e Segurança e da Solução 
JE-Connect instalados nos equipamentos da Justiça Eleitoral. 

3. Último dia para os tribunais regionais eleitorais divulgarem na 
Internet os pontos de transmissão de dados que funcionarão em 
locais distintos do local de funcionamento da junta eleitoral. 
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Quinta-Feira, 29.9.2016 

(3 dias antes) 

1. Data a partir da qual o juízo eleitoral ou o presidente da mesa 
receptora poderá expedir salvo-conduto em favor de eleitor que 
sofrer violência moral ou física na sua liberdade de votar (Código 
Eleitoral, art. 235, parágrafo único). 

2. Último dia para a divulgação da propaganda eleitoral gratuita no 
rádio e na televisão (Lei nº 9.504/1997, art. 47, caput). 

3. Último dia para propaganda política mediante reuniões públicas ou 
promoção de comícios e utilização de aparelhagem de sonorização 
fixa, entre as 8 e as 24 horas, com exceção do comício de 
encerramento da campanha, que poderá ser prorrogado por mais 
duas horas (Código Eleitoral, art. 240, parágrafo único, e Lei nº 
9.504/1997, art. 39, §§ 4º e 5º, inciso I).  

4. Último dia para a realização de debate no rádio e na televisão, 
admitida a extensão do debate cuja transmissão se inicie nesta data 
e se estenda até as 7 horas do dia 30 de setembro de 2016.  

5. Último dia para o juízo eleitoral remeter ao presidente da mesa 
receptora o material destinado à votação (Código Eleitoral, art. 
133). 

6. Último dia para os partidos políticos e coligações indicarem aos 
juízos eleitorais o nome das pessoas autorizadas a expedir as 
credenciais dos fiscais e dos delegados habilitados a fiscalizar os 
trabalhos de votação durante o primeiro turno das eleições (Lei nº 
9.504/1997, art. 65, § 3º). 

7. Data a partir da qual, até 1º de outubro, o Tribunal Superior 
Eleitoral poderá divulgar comunicados, boletins e instruções ao 
eleitorado, em até dez minutos diários requisitados das emissoras 
de rádio e de televisão, contínuos ou não, que poderão ser somados 
e usados em dias espaçados, podendo ceder, a seu juízo, parte 
desse tempo para utilização por Tribunal Regional Eleitoral (Lei nº 
9.504/1997, art. 93). 
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Sexta-Feira, 30.9.2016 

(2 dias antes) 

1. Último dia para a divulgação paga, na imprensa escrita, de 
propaganda eleitoral e a reprodução, na Internet, de jornal 
impresso com propaganda eleitoral (Lei nº 9.504/1997, art. 43). 

2. Data em que o presidente da mesa receptora que não tiver 
recebido o material destinado à votação deverá diligenciar para 
recebê-lo (Código Eleitoral, art. 133, § 2º). 

Outubro 

Sábado, 1º.10.2016 

(1 dia antes) 

1. Último dia para a entrega da segunda via do título eleitoral (Código 
Eleitoral, art. 69, parágrafo único).  

2. Último dia para a propaganda eleitoral mediante alto-falantes ou 
amplificadores de som, entre as 8 e as 22 horas (Lei nº 9.504/1997, 
art. 39, §§ 3º e 5º, inciso I). 

3. Último dia, até as 22 horas, para a distribuição de material gráfico e 
a promoção de caminhada, carreata, passeata ou carro de som que 
transite pela cidade divulgando jingles ou mensagens de candidatos 
(Lei nº 9.504/1997, art. 39, § 9º). 

4. Data em que a Comissão de Auditoria de Funcionamento das Urnas 
Eletrônicas deverá promover, entre as 9 e as 12 horas, em local e 
horário previamente divulgados, os sorteios das seções eleitorais 
cujas urnas serão submetidas aos procedimentos de auditoria de 
funcionamento das urnas eletrônicas por meio de votação paralela. 
[...] 

5. Último dia para o Tribunal Superior Eleitoral tornar disponível, na 
sua página da Internet, arquivo contendo as correspondências 
esperadas entre urna e seção. 

6. Data em que, após as 12 horas, será realizada a oficialização do 
Sistema de Gerenciamento nas zonas eleitorais.  

7. Data em que será realizada, no Tribunal Superior Eleitoral, a 
cerimônia de verificação dos Sistemas de Gerenciamento, 
Preparação e Receptor de arquivos.  
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8. Último dia para o Tribunal Superior Eleitoral divulgar comunicados, 
boletins e instruções ao eleitorado, em até dez minutos diários 
requisitados das emissoras de rádio e de televisão, contínuos ou 
não, que poderão ser somados e usados em dias espaçados, 
podendo ceder, a seu juízo, parte desse tempo para utilização por 
Tribunal Regional Eleitoral (Lei nº 9.504/1997, art. 93). 

Domingo, 2.10.2016 

DIA DAS ELEIÇÕES 

(Lei nº 9.504/1997, art. 1º, caput) 

1. Data em que se realizará a votação do primeiro turno das eleições, 
observando-se, de acordo com o horário local:  

Às 7 horas 

Instalação da seção eleitoral (Código Eleitoral, art. 142).  

Às 7h30 

Constatado o não comparecimento do presidente da mesa 
receptora, assumirá a presidência o primeiro mesário e, na sua falta 
ou impedimento, o segundo mesário, um dos secretários ou o 
suplente, podendo o membro da mesa receptora que assumir a 
presidência nomear ad hoc, entre os eleitores presentes, os que 
forem necessários para completar a mesa (Código Eleitoral, art. 123, 
§§ 2º e 3º).  

Às 8 horas 

Início da votação (Código Eleitoral, art. 144).  

A partir das 12 horas 

Oficialização automática do Sistema de Transporte de Arquivos da 
Urna Eletrônica.  

Até as 16 horas 

Horário final para a atualização da tabela de correspondência, 
considerando o horário local de cada unidade da Federação, na 
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hipótese de ocorrer falha na urna que impeça a continuidade da 
votação eletrônica antes que o eleitor seguinte conclua seu voto e 
desde que esgotadas as possibilidades previstas em resolução 
específica.  
 

Às 17 horas 

Encerramento da votação (Código Eleitoral, arts. 144 e 153).  

A partir das 17 horas 

- Emissão dos boletins de urna e início da apuração e da totalização 
dos resultados.  

- Realização da verificação da assinatura digital e dos resumos 
digitais (hash), se determinada pelo juiz eleitoral. 

2. Data em que há possibilidade de funcionamento do comércio, 
desde que os estabelecimentos que funcionarem neste dia 
proporcionem efetivas condições para que seus funcionários 
possam exercer o direito/dever do voto (Resolução-TSE nº 
22.963/2008). 

3. Data em que é permitida a manifestação individual e silenciosa da 
preferência do eleitor por partido político, coligação ou candidato 
(Lei nº 9.504/1997, art. 39-A, caput). 

4. Data em que é vedada, até o término da votação, a aglomeração de 
pessoas portando vestuário padronizado, bem como bandeiras, 
broches, dísticos e adesivos que caracterizem manifestação 
coletiva, com ou sem utilização de veículos (Lei nº 9.504/1997, art. 
39-A, § 1º). 

5. Data em que, no recinto das seções eleitorais e juntas apuradoras, é 
proibido aos servidores da Justiça Eleitoral, aos mesários e aos 
escrutinadores o uso de vestuário ou objeto que contenha qualquer 
propaganda de partido político, de coligação ou de candidato (Lei nº 
9.504/1997, art. 39-A, § 2º). 

6. Data em que, no recinto da cabina de votação, é vedado ao eleitor 
portar aparelho de telefonia celular, máquinas fotográficas, 
filmadoras, equipamento de radiocomunicação ou qualquer 
instrumento que possa comprometer o sigilo do voto, devendo a 
mesa receptora, em caso de porte, reter esses objetos enquanto o 
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eleitor estiver votando (Lei nº 9.504/1997, art. 91-A, parágrafo 
único).  

7. Data em que é vedado aos fiscais partidários, nos trabalhos de 
votação, o uso de vestuário padronizado, sendo-lhes permitido tão 
só o uso de crachás com o nome e a sigla do partido político ou 
coligação (Lei nº 9.504/1997, art. 39-A, § 3º).  

8. Data em que deverá ser afixada, nas partes interna e externa das 
seções eleitorais e em local visível, cópia do inteiro teor do disposto 
no art. 39-A da Lei nº 9.504/1997 (Lei nº 9.504/1997, art. 39-A, § 
4º). 

9. Data em que constitui crime o uso de alto-falantes e amplificadores 
de som ou a promoção de comício ou carreata, a arregimentação de 
eleitor ou a propaganda de boca de urna e a divulgação de qualquer 
espécie de propaganda de partidos políticos ou de seus candidatos 
(Lei nº 9.504/1997, art. 39, § 5º, incisos I, II e III). 

10. Data em que serão realizados, das 8 às 17 horas, em cada unidade 
da Federação, em um só local, público e com expressiva circulação 
de pessoas, designado pelo respectivo Tribunal Regional Eleitoral, 
os procedimentos, por amostragem, de auditoria de funcionamento 
das urnas eletrônicas por meio de votação paralela sob condições 
normais de uso.  

11. Data em que é permitida a divulgação, a qualquer momento, de 
pesquisas realizadas em data anterior à realização das eleições e, a 
partir das 17 horas do horário local, a divulgação de pesquisas feitas 
no dia da eleição. 

12. Data em que, havendo necessidade e se não tiver sido iniciado o 
processo de votação, será permitida a carga em urna, desde que 
convocados os representantes dos partidos políticos e coligações, 
do Ministério Público e da Ordem dos Advogados do Brasil para, 
querendo, participarem do ato.  

13. Último dia para o partido político requerer o cancelamento do 
registro do candidato que dele for expulso, em processo no qual 
seja assegurada a ampla defesa, com observância das normas 
estatutárias (Lei nº 9.504/1997, art. 14). 

14. Último dia para candidatos arrecadarem recursos e contraírem 
obrigações, ressalvada a hipótese de arrecadação com o fim 
exclusivo de quitação de despesas já contraídas e não pagas até 
esta data (Lei nº 9.504/1997, art. 29, § 3º).  
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15. Data a partir da qual, até 14 de outubro, os dados dos resultados 
relativos ao primeiro turno estarão disponíveis em centro de dados 
provido pelo Tribunal Superior Eleitoral. 

Segunda-Feira, 3.10.2016 

(dia seguinte ao primeiro turno) 

1. Data em que o juízo eleitoral é obrigado, até as 12 horas, sob pena 
de responsabilidade e multa, a transmitir ao Tribunal Regional 
Eleitoral e comunicar aos representantes dos partidos políticos e 
das coligações o número de eleitores que votaram em cada uma das 
seções sob sua jurisdição, bem como o total de votantes da zona 
eleitoral (Código Eleitoral, art. 156). 

2. Data em que qualquer candidato, delegado ou fiscal de partido 
político e de coligação poderá obter cópia do relatório emitido pelo 
sistema informatizado do qual constem as informações sobre o 
número de eleitores que votaram em cada uma das seções e o total 
de votantes da zona eleitoral, sendo defeso ao juízo eleitoral 
recusar ou procrastinar a sua entrega ao requerente (Código 
Eleitoral, art. 156, § 3º). 

3. Data a partir da qual, decorrido o prazo de vinte e quatro horas do 
encerramento da votação (17 horas no horário local), será 
permitida a promoção de carreata e distribuição de material de 
propaganda política para o segundo turno, bem como a propaganda 
eleitoral mediante alto-falantes ou amplificadores de som, entre as 
8 e as 22 horas, promoção de comício ou utilização de aparelhagem 
de sonorização fixa, entre as 8 e as 24 horas, podendo o horário ser 
prorrogado por mais duas horas quando se tratar de comício de 
encerramento de campanha (Código Eleitoral, art. 240, parágrafo 
único, c.c. Lei nº 9.504/1997, art. 39, §§ 3º e 4º). 

Terça-Feira, 4.10.2016 

(2 dias após o primeiro turno) 

1. Término do prazo, às 17 horas, do período de validade de salvo-
condutos expedidos por juízo eleitoral ou por presidente de mesa 
receptora (Código Eleitoral, art. 235, parágrafo único).  

2. Término, após as 17 horas, do período em que nenhum eleitor 
poderá ser preso ou detido (Código Eleitoral, art. 236, caput). 
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Quarta-Feira, 5.10.2016 

(3 dias após o primeiro turno) 

1. Último dia para o mesário que abandonou os trabalhos durante a 
votação apresentar justificativa ao juízo eleitoral (Código Eleitoral, 
art. 124, § 4º). 

Quinta-Feira, 6.10.2016 

(4 dias após o primeiro turno) 

1. Último dia para o juízo eleitoral divulgar o resultado provisório da 
eleição para prefeito e vice-prefeito, se obtida a maioria absoluta de 
votos, nos municípios com mais de 200 mil eleitores, ou os dois 
candidatos mais votados, sem prejuízo desta divulgação provisória 
ocorrer, nas referidas localidades, tão logo se verifique 
matematicamente a impossibilidade de qualquer candidato obter 
maioria absoluta de votos. 

2. Último dia para a conclusão dos trabalhos de apuração pelas juntas 
eleitorais (Código Eleitoral, art. 159, e Lei nº 6.996/1982, art. 14).  

3. Último dia para os tribunais regionais eleitorais ou os cartórios 
eleitorais entregarem aos partidos políticos e às coligações, quando 
solicitados, os relatórios dos boletins de urna que estiverem 
pendentes, a sua motivação e a respectiva decisão, observado o 
horário de encerramento da totalização.  

4. Último dia para a Justiça Eleitoral tornar disponível, em sua página 
na Internet, opção de visualização dos boletins de urna recebidos 
para a totalização, assim como as tabelas de correspondências 
efetivadas, observado o horário de encerramento da totalização em 
cada unidade da Federação. 

Sexta-Feira, 14.10.2016 

1. Data até a qual os dados de resultados relativos ao primeiro turno 
estarão disponíveis em centro de dados provido pelo Tribunal 
Superior Eleitoral. 
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Sábado, 15.10.2016 

(15 dias antes do segundo turno) 

1. Data a partir da qual nenhum candidato que participará do segundo 
turno de votação poderá ser detido ou preso, salvo no caso de 
flagrante delito (Código Eleitoral, art. 236, § 1º).  

2. Data limite para o início do período de propaganda eleitoral 
gratuita, no rádio e na televisão, relativa ao segundo turno, 
observado o prazo final para a divulgação do resultado das eleições 
(Lei nº 9.504/1997, art. 49, caput).  

Terça-Feira, 25.10.2016 

(5 dias antes do segundo turno) 

1. Data a partir da qual nenhum eleitor poderá ser preso ou detido, 
salvo em flagrante delito, ou em virtude de sentença criminal 
condenatória por crime inafiançável, ou por desrespeito a salvo-
conduto (Código Eleitoral, art. 236, caput). 

2. Último dia para que os representantes dos partidos políticos e 
coligações, da Ordem dos Advogados do Brasil, do Ministério 
Público e as pessoas autorizadas em resolução específica 
formalizem pedido ao juízo eleitoral para a verificação das 
assinaturas digitais do Sistema de Transporte de Arquivos da Urna 
Eletrônica, do Subsistema de Instalação e Segurança e da Solução 
JE-Connect instalados nos equipamentos da Justiça Eleitoral. 

3. Último dia para os tribunais regionais eleitorais divulgarem na 
Internet os pontos de transmissão de dados que funcionarão em 
locais distintos do local de funcionamento da junta eleitoral. 

Quinta-Feira, 27.10.2016 

(3 dias antes do segundo turno) 

1. Início do prazo de validade do salvo-conduto expedido pelo juízo 
eleitoral ou pelo presidente da mesa receptora (Código Eleitoral, 
art. 235, parágrafo único). 

2. Último dia para propaganda política mediante reuniões públicas ou 
promoção de comícios e utilização de aparelhagem de sonorização 
fixa, entre as 8 e as 24 horas, com exceção do comício de 
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encerramento da campanha, que poderá ser prorrogado por mais 
duas horas (Código Eleitoral, art. 240, parágrafo único, e Lei nº 
9.504/1997, art. 39, §§ 4º e 5º, inciso I).  

3. Último dia para o juízo eleitoral remeter ao presidente da mesa 
receptora o material destinado à votação (Código Eleitoral, art. 
133). 

4. Último dia para os partidos políticos e coligações indicarem aos 
juízos eleitorais o nome das pessoas autorizadas a expedir as 
credenciais dos fiscais e dos delegados habilitados a fiscalizar os 
trabalhos de votação durante o segundo turno das eleições (Lei nº 
9.504/1997, art. 65, § 3º). 

5. Data a partir da qual, até 29 de outubro, o Tribunal Superior 
Eleitoral poderá divulgar comunicados, boletins e instruções ao 
eleitorado, em até dez minutos diários requisitados das emissoras 
de rádio e de televisão, contínuos ou não, que poderão ser somados 
e usados em dias espaçados, podendo ceder, a seu juízo, parte 
desse tempo para utilização por Tribunal Regional Eleitoral (Lei nº 
9.504/1997, art. 93). 

 Sexta-Feira, 28.10.2016 

(2 dias antes do segundo turno) 

1. Último dia para a divulgação da propaganda eleitoral gratuita do 
segundo turno no rádio e na televisão (Lei nº 9.504/1997, art. 49, 
caput). 

2. Último dia para a divulgação paga, na imprensa escrita, de 
propaganda eleitoral do segundo turno (Lei nº 9.504/1997, art. 43, 
caput). 

3. Último dia para a realização de debate, não podendo estender-se 
além da meia-noite (Resolução nº 22.452/2006).  

4. Data em que o presidente da mesa receptora que não tiver 
recebido o material destinado à votação deverá diligenciar para 
recebê-lo (Código Eleitoral, art. 133, § 2º).  

Sábado, 29.10.2016 

(1 dia antes do segundo turno) 
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1. Último dia para a propaganda eleitoral mediante alto-falantes ou 
amplificadores de som, entre as 8 e as 22 horas (Lei nº 9.504/1997, 
art. 39, §§ 3º e 5º, inciso I). 

2. Último dia, até as 22 horas, para a distribuição de material gráfico e 
a promoção de caminhada, carreata, passeata ou carro de som que 
transite pela cidade divulgando jingles ou mensagens de candidatos 
(Lei nº 9.504/1997, art. 39, § 9º). 

3. Data em que a Comissão de Auditoria de Funcionamento das Urnas 
Eletrônicas deverá promover, entre as 9 e as 12 horas, em local e 
horário previamente divulgados, os sorteios das seções eleitorais 
cujas urnas serão submetidas aos procedimentos de auditoria de 
funcionamento das urnas eletrônicas por meio de votação paralela. 

4. Último dia para o Tribunal Superior Eleitoral tornar disponível, na 
sua página da Internet, arquivo contendo as correspondências 
esperadas entre urna e seção.  

5. Data em que será realizada, no Tribunal Superior Eleitoral, a 
cerimônia de verificação dos Sistemas de Gerenciamento, 
Preparação e Receptor de arquivos.  

6. Último dia para o Tribunal Superior Eleitoral divulgar comunicados, 
boletins e instruções ao eleitorado, em até dez minutos diários 
requisitados das emissoras de rádio e de televisão, contínuos ou 
não, que poderão ser somados e usados em dias espaçados, 
podendo ceder, a seu juízo, parte desse tempo para utilização por 
Tribunal Regional Eleitoral (Lei nº 9.504/1997, art. 93). 

7. Data em que, após as 12 horas, será realizada a oficialização do 
Sistema de Gerenciamento nas zonas eleitorais.  

Domingo, 30.10.2016 

DIA DA ELEIÇÃO 

(Lei nº 9.504/1997, art. 2º, § 1º) 

Data em que se realizará a votação do segundo turno das eleições, 
observando-se, de acordo com o horário local:  

Às 7 horas 

Instalação da seção eleitoral (Código Eleitoral, art. 142).  

Às 7h30 
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Constatado o não comparecimento do presidente da mesa 
receptora, assumirá a presidência o primeiro mesário e, na sua falta 
ou impedimento, o segundo mesário, um dos secretários ou o 
suplente, podendo o membro da mesa receptora que assumir a 
presidência nomear ad hoc, entre os eleitores presentes, os que 
forem necessários para completar a mesa (Código Eleitoral, art. 123, 
§§ 2º e 3º).  

Às 8 horas 

Início da votação (Código Eleitoral, art. 144).  

A partir das 12 horas 

Oficialização automática do Sistema de Transporte de Arquivos da 
Urna Eletrônica.  

Até as 16 horas 

Horário final para a atualização da tabela de correspondência, 
considerando o horário local de cada unidade da Federação, na 
hipótese de ocorrer falha na urna que impeça a continuidade da 
votação eletrônica antes que o eleitor seguinte conclua seu voto e 
desde que esgotadas as possibilidades previstas em resolução 
específica.  

Às 17 horas 

Encerramento da votação (Código Eleitoral, arts. 144 e 153).  

A partir das 17 horas 

- Emissão dos boletins de urna e início da apuração e da totalização 
dos resultados.  

- Realização da verificação da assinatura digital e dos resumos 
digitais (hash), se determinada pelo juiz eleitoral. 

1. Data em que há possibilidade de funcionamento do comércio, 
desde que os estabelecimentos que funcionarem neste dia 
proporcionem efetivas condições para que seus funcionários 
possam exercer o direito/dever do voto (Resolução nº 
22.963/2008). 
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2. Data em que é permitida a manifestação individual e silenciosa da 
preferência do eleitor por partido político, coligação ou candidato 
(Lei nº 9.504/1997, art. 39-A, caput). 

3. Data em que é vedada, até o término da votação, a aglomeração de 
pessoas portando vestuário padronizado, bem como bandeiras, 
broches, dísticos e adesivos que caracterizem manifestação 
coletiva, com ou sem utilização de veículos (Lei nº 9.504/1997, art. 
39-A, § 1º). 

4. Data em que, no recinto das seções eleitorais e juntas apuradoras, é 
proibido aos servidores da Justiça Eleitoral, aos mesários e aos 
escrutinadores o uso de vestuário ou objeto que contenha qualquer 
propaganda de partido político, de coligação ou de candidato (Lei nº 
9.504/1997, art. 39-A, § 2º). 

5. Data em que, no recinto da cabina de votação, é vedado ao eleitor 
portar aparelho de telefonia celular, máquinas fotográficas, 
filmadoras, equipamento de radiocomunicação ou qualquer 
instrumento que possa comprometer o sigilo do voto, devendo a 
mesa receptora, em caso de porte, reter esses objetos enquanto o 
eleitor estiver votando (Lei nº 9.504/1997, art. 91-A, parágrafo 
único).  

6. Data em que é vedado aos fiscais partidários, nos trabalhos de 
votação, o uso de vestuário padronizado, sendo-lhes permitido tão 
só o uso de crachás com o nome e a sigla do partido político ou 
coligação (Lei nº 9.504/1997, art. 39-A, § 3º).  

7. Data em que deverá ser afixada, nas partes interna e externa das 
seções eleitorais e em local visível, cópia do inteiro teor do disposto 
no art. 39-A da Lei nº 9.504/1997 (Lei nº 9.504/1997, art. 39-A, § 
4º). 

8. Data em que constitui crime o uso de alto-falantes e amplificadores 
de som ou a promoção de comício ou carreata, a arregimentação de 
eleitor ou a propaganda de boca de urna e a divulgação de qualquer 
espécie de propaganda de partidos políticos ou de seus candidatos 
(Lei nº 9.504/1997, art. 39, § 5º, incisos I, II e III). 

9. Data em que serão realizados, das 8 às 17 horas, em cada Unidade 
da Federação, em um só local, público e com expressiva circulação 
de pessoas, designado pelo respectivo Tribunal Regional Eleitoral, 
os procedimentos, por amostragem, de auditoria de funcionamento 
das urnas eletrônicas por meio de votação paralela sob condições 
normais de uso.  
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10. Data em que é permitida a divulgação, a qualquer momento, de 
pesquisas realizadas em data anterior à realização das eleições e, a 
partir das 17 horas do horário local, a divulgação de pesquisas feitas 
no dia da eleição.  

11. Data em que, havendo necessidade e se não tiver sido iniciado o 
processo de votação, será permitida a carga em urna, desde que 
convocados os representantes dos partidos políticos ou coligações, 
do Ministério Público e da Ordem dos Advogados do Brasil para, 
querendo, participarem do ato.  

12. Último dia para os candidatos que disputarem o segundo turno 
arrecadarem recursos e contraírem obrigações, ressalvada a 
hipótese de arrecadação com o fim exclusivo de quitação de 
despesas já contraídas e não pagas até esta data (Lei nº 9.504/1997, 
art. 29, § 3º).  

13. Data a partir da qual, até 11 de novembro, os dados dos resultados 
relativos ao segundo turno estarão disponíveis em centro de dados 
provido pelo Tribunal Superior Eleitoral. 

Segunda-Feira, 31.10.2016 

(dia seguinte ao segundo turno) 

1. Data em que o juízo eleitoral é obrigado, até as 12 horas, sob pena 
de responsabilidade e multa, a transmitir ao Tribunal Regional 
Eleitoral e comunicar aos representantes dos partidos políticos e 
das coligações o número de eleitores que votaram em cada uma das 
seções sob sua jurisdição, bem como o total de votantes da zona 
eleitoral (Código Eleitoral, art. 156).  

2. Data em que qualquer candidato, delegado ou fiscal de partido 
político e de coligação poderá obter cópia do relatório emitido pelo 
sistema informatizado do qual constem as informações sobre o 
número de eleitores que votaram em cada uma das seções e o total 
de votantes da zona eleitoral, sendo defeso ao juízo eleitoral 
recusar ou procrastinar a sua entrega ao requerente (Código 
Eleitoral, art. 156, § 3º). 
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Novembro 

Terça-Feira, 1º.11.2016 

(2 dias após o segundo turno e 30 dias após o primeiro turno) 

1. Término do prazo, às 17 horas, do período de validade de salvo-
condutos expedidos por juízo eleitoral ou por presidente de mesa 
receptora (Código Eleitoral, art. 235, parágrafo único).  

2. Término, após as 17 horas, do período em que nenhum eleitor 
poderá ser preso ou detido (Código Eleitoral, art. 236, caput). 

3. Último dia para o mesário que faltou à votação de 2 de outubro 
apresentar justificativa ao juízo eleitoral (Código Eleitoral, art. 124). 

4. Último dia para os candidatos, inclusive os a vice-prefeito, e os 
partidos políticos encaminharem à Justiça Eleitoral as prestações de 
contas referentes ao primeiro turno (Lei nº 9.504/1997, art. 29). 

5. Último dia para os candidatos, os partidos políticos e as coligações, 
nos municípios onde não houve segundo turno, removerem as 
propagandas relativas às eleições e promoverem a restauração do 
bem, se for o caso.  

6. Último dia para o pagamento de aluguel de veículos e embarcações 
referente à votação de 2 de outubro, caso não tenha havido 
votação em segundo turno (Lei nº 6.091/1974, art. 2º, parágrafo 
único).  

7. Último dia para a proclamação dos candidatos eleitos em primeiro 
turno (Código Eleitoral, art. 198, caput). 

Quarta-Feira, 2.11.2016 

(3 dias após o segundo turno) 

1. Último dia para o mesário que abandonou os trabalhos durante a 
votação de 30 de outubro apresentar justificativa ao juízo eleitoral 
(Código Eleitoral, art. 124, § 4º). 
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Sexta-Feira, 4.11.2016 

(5 dias após o segundo turno) 

1. Último dia em que os feitos eleitorais terão prioridade para a 
participação do Ministério Público e dos juízes de todas as justiças e 
instâncias, ressalvados os processos de habeas corpus e mandado 
de segurança (Lei nº 9.504/1997, art. 94, caput). 

2. Último dia para o juízo eleitoral divulgar o resultado provisório da 
eleição para prefeito e vice-prefeito em segundo turno. 

3. Último dia para o encerramento dos trabalhos de apuração do 
segundo turno pelas juntas eleitorais (Código Eleitoral, art. 159, e 
Lei nº 6.996/1982, art. 14). 

4. Último dia para qualquer interessado, observado o prazo de três 
dias contados da publicação do respectivo edital, impugnar as 
prestações de contas de campanha relativas ao primeiro turno das 
eleições. 

Sexta-Feira, 11.11.2016 

Data até a qual os dados de resultados relativos ao segundo turno estarão 
disponíveis em centro de dados provido pelo Tribunal Superior Eleitoral. 

Sábado, 19.11.2016 

(20 dias após o segundo turno) 

1. Último dia para os candidatos que concorreram no segundo turno 
das eleições, inclusive os a vice-prefeito, e os partidos políticos 
encaminharem à Justiça Eleitoral as prestações de contas referentes 
aos dois turnos (Lei nº 9.504/1997, art. 29, inciso IV). 

Terça-Feira, 22.11.2016 

1. Último dia para qualquer interessado, observado o prazo de três 
dias contados da publicação do respectivo edital, impugnar as 
prestações de contas de campanha referentes aos dois turnos dos 
candidatos que concorreram no segundo turno das eleições. 
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Terça-Feira, 29.11.2016 

(30 dias após o segundo turno) 

1. Último dia para os candidatos, os partidos políticos e as coligações, 
nos estados onde houve segundo turno, removerem as 
propagandas relativas às eleições e promoverem a restauração do 
bem, se for o caso. 

2. Último dia para o pagamento do aluguel de veículos e embarcações 
referente às eleições de 2016, nos estados onde tenha havido 
votação em segundo turno (Lei nº 6.091/1974, art. 2º, parágrafo 
único).  

3. Último dia para o mesário que faltou à votação de 30 de outubro 
apresentar justificativa ao juízo eleitoral (Código Eleitoral, art. 124). 

4. Último dia para a proclamação dos candidatos eleitos em segundo 
turno (Código Eleitoral, art. 198, caput). 

Dezembro 

Terça-Feira, 1º.12.2016 

(60 dias após o primeiro turno) 

1. Último dia para o eleitor que deixou de votar nas eleições de 2 de 
outubro apresentar justificativa ao juízo eleitoral (Lei nº 
6.091/1974, art. 7º). 

2. Último dia para o juízo eleitoral responsável pela recepção dos 
requerimentos de justificativa, nos locais onde não houve segundo 
turno, assegurar o lançamento dessas informações no cadastro de 
eleitores, determinando todas as providências relativas à 
conferência obrigatória e digitação dos dados, quando necessário.  

Sexta-Feira, 16.12.2016 

1. Último dia para a publicação da decisão do juiz eleitoral que julgar 
as contas dos candidatos eleitos (Lei nº 9.504/1997, art. 30, § 1º). 

2. Último dia em que os cartórios eleitorais e as secretarias dos 
tribunais regionais eleitorais permanecerão abertos de forma 
extraordinária, não mais funcionando aos sábados, domingos e 
feriados. 
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Segunda-Feira, 19.12.2016 

1. Último dia para a diplomação dos eleitos. 
2. Data a partir da qual o Tribunal Superior Eleitoral não mais 

permanecerá aberto aos sábados, domingos e feriados, e as 
decisões não mais serão publicadas em secretaria ou em sessão. 

3. Último dia em que, nos feitos decorrentes do processo eleitoral, 
não poderão servir como juízes nos tribunais eleitorais, ou como 
juiz eleitoral, o cônjuge ou o parente consanguíneo ou afim, até o 
segundo grau, de candidato a cargo eletivo registrado na 
circunscrição (Código Eleitoral, art. 14, § 3º). 

Quinta-Feira, 29.12.2016 

(60 dias após o segundo turno) 

1. Último dia para o eleitor que deixou de votar no segundo turno da 
eleição apresentar justificativa ao juízo eleitoral (Lei nº 6.091/1974, 
art. 7º). 

2. Último dia para o juízo eleitoral responsável pela recepção dos 
requerimentos de justificativa, nos locais onde houve segundo 
turno, assegurar o lançamento dessas informações no cadastro de 
eleitores, determinando todas as providências relativas à 
conferência obrigatória e digitação dos dados, quando necessário. 

Sábado, 31.12.2016 

1. Data em que todas as inscrições dos candidatos na Receita Federal 
serão, de ofício, canceladas (Instrução Normativa Conjunta-RFB/TSE 
nº 1.019/2010, art. 7º). 

2. Data em que os bancos serão obrigados a encerrar as contas 
bancárias abertas para a movimentação de recursos de campanha 
eleitoral, transferindo a totalidade do saldo existente para a conta 
bancária do órgão de direção indicado pelo partido, na forma do 
art. 31 da Lei nº 9.504/1997, e informando o fato à Justiça Eleitoral 
(Lei nº 9.504/1997, art. 22, § 1º, inciso III, incluído pela Lei nº 
13.165/2015). 
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